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ESTADO DE SERGIPE

PRETEITT]RA MIJMCIPAL DE ITABAIAM NIIA

TERMo DE ngpgnÊNcrn rrNar-
Lei n" 14.133, de l'de abril de 2021

Processo Adm inistrativo N' 29612025.

INEXIGIBILIDADE N" I 78/2025

r. cox»rÇôEs GERÀrs DA corqrnlrnÇÃo
Contratação de empresa espetializada em serviços técnicos de consultoria e assessoria na elaboração de

projetos arquitetônicos, projetos estruturais c- orçâmentos de obras do município de Itabaianiúa em

particular as vinculadas à Secretaria Municipal de Educação. A contratação deverá contemplar o

desenvolvimento de projetos arquitetônicos. estruturais, hidniulicos/sanitá,rio, elé1ricos, incêndio e pânico.

acessibilidade. SPDA (Sisterna de Proteção contra Descargas ArnosÍéricas), memorial descritivo. Estudo

Técnico Preliminar. Termo de Referência e/ou Projeto Básico, Planilha Orçamentária orçamentos detalhados

que incluam levantamento de custos, crfflogramas fisico-finarrceirrn e demais especialidades técnicas

neccssárias.

Os serviços deverão atender às nccessidades específicas da Prefeitura Municipal de ltabaianinha,

assegurando precisão técnica, conformidade com as norÍna:i legais e qualidade na entrega- conforme as

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura. podendo ser

prorrogado conforme a necessidade c avaliaçâo de resultados.

O contrato ou outÍo instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serâo

aplica.las em relação à vigência da contrataçâo.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A |undamentação da Contratação e de scus quantitâIivos encontra-sc pormenorizada cm 1'ópico cspecífico

dos .Estudos 'I'écnicos Preliminares, apêndicc dcste 'l'ermo de Rcfcrôncia.
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ohras-

30757 MÊS ll Rs 16.000.00 RS 192.000.00
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3. orscruÇÃo u sot uÇÃo coMo uM ToDo coNSIDf,RADo o crcl,o DE vIDA Do
oBJETo E ESPECIFICAÇÃo Do sERvIÇo

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenori:ada em tópico especíJico dos Estudos Técnicos

Preliminores, apêndice deste Termo de Referência.

REeu r s r ros DA co Nrn treçÃo
3.2.1. Não é admitida a subcontrâtação do objeto contratual.

3.2.2. Não haverá exigência da garantia da contratação.

3.2.3. Sená observada a tecnicidade da matéria a notória especialização da contratada. pautada cm

comprovações de experiências anleriores e ceíificados de estudos anteriores.

J.2.4. O valor deveÉ estar compatível com o praticado no mercado em contratâções com objetos semelhantes

ou idênticos.

3.2.5. A contratada deveni solicitar as i*formações necessáriâs de cornpetência da A&ninistraçilo e manter

total e inestrito sigilo profissional qrumo âs informações que vier a ter conhecimento.

J.2.ó. A contratada deveú disponibilizar dados, fato. relatórios c documentos relativos ao l€vantamento das

informações e dos resultados alcançados sempre que solicitado pcla Administração.

3.2.7. A contatada recoúece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos aÍtigos 137 e 138 da Lei
n' l4.l33l2l e reconhecer os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

3.2.8. As atividades deverão ser realizadas em conformidade com as demandas que surgirem ao longo do

prazo contratual, na forma do a(igo 105 da Lei no 14.133, de202l.

3.2.9 Requisitos op€racionais da contratação:

a) Capacidade de atendimento presencial e remolo para suporte técnico e operacional. conforme as necessidades da

Prefeitura Municipal de ltabaianinha garantindo o acompaúamento contínuo dos serviços relacionados ao objeto desta

contratação. Os serviços deverão ser realizados tanto em caráter presencial, sempre que for necessário. por meio de

agendarnento anlecipado, quanto de forma on-line. hipótese na qual haveni sempre disponibilidade de consultas ao

contratado. para dirimir dúvidas da contrdánte assim como, para a produçâo de todas as peças necessárias, conforme
contrâto. de pmjetos arquitetônicos de maneira ágil, de nípida devolutiva.

A contratadâ deyefti atender os pleitos administrativos quanto a orientação, análise e coneçâo dos seguintes documentos:
projetos arquitetônicos, estruturàis, hidniulicos/sanitríLrio. elétricos, incêndio e pánico. acessibilidade, memorial
descritivo. Estudo Tecnico Prelimirnr, Temro de RefeÉncia e/ou PÍojeto Brísico, Planilha Orçamentária, oÍçamentos

detalhados que irrcluam levantamento de custos, cronogÍamas Íisico.financeiros e estudo's de viabilidade e demais

especialidades técnicas necêsúrias para a fase inicial dos processos de contrâtâçào da Prefeitura Municipal de

Itabaianinha em raáo do que dispõe a Nova Lei de Licitaçõês c Contratos Administrativos (l"ei n'14.133/21). com o
fim de garantir a conformidade legal do ente.

b) Disponibilização de infraestrutura tecnológica eÍiciente parâ trocâ de informaçôes, incluindo lbrramentas

digitais para submissão, revisão e aprovação de projetos técnicos e orçamentos, assegurando a agilidade no
atcndimcnto às demandas municipais.

c) Capacidade de respostâ em prôzos compatíveis com a complexidade e a criticidade das solicitações, com
prioridade para ajrr.stes em pÍojetos que possam impactar a execuçâo das ohras pÍúücas.
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d) Disponibilidade de equipe tecnica qualificada durante o horário comercial, apta a prestar suporte imediato,
realizar ajustes nos projetos e orçamenlos e atender a quaisquer demandas técnicas do município.

e) Garantia de contbrmidade técnica em todos os serviços prestados. com a adoção das melhores pniticas de

engeúaria e arquitetura respeitando noÍrnas legais e regulamentos aplicáveis.

l) Fomecimento de relatóíos periódicos que deralhem a execuçâo dos serviços, incluindo etapas concluídas.

prazos cumpridos e indicadores de desempenho técnico, assegurando transpar€ncia e controle por paíe do

Contratante.

g) Outros correlatos necessários à execução do objao em tela estão pormenorizados no Estudo Técnico
Prelim inar.

3.2.10. Requisitos de Sustentebilidrde:

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos

os seguintes requisitos, que sc baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustertár,eis:

a) A inclusão de soluções arquitetônicas sustentáveis, como ventilação e iluminação natural,

aproveitamento de águas pluviais e uso de materiais de baixo impacto ambiental.

b) A redução do consumo dc cnergia e da crnissão dc gascs poluentes durante a fase de cxccução das

futuras obrâs, graças a um planejamento técnico mais eficiente.

c) A prevenção de impactos ambientais negativos, mediante o correto dimensionamento das

intervenções e a observância das normas ambientais e urbanísticas vigenles.

d) A adequação dos projetos ràs condições lrrcais, respeitando iíreas verdes, drenagem natural e
características gcognifi cas do tcrritório municipal.

e) O estímulo ao uso racional dos recursos públicos e naturais, garantindo que as construções futuras

sejam mais sustentáveis e duradouras.

4. MODELODf,EXECUÇÃODOOBJETO

Os serviços deverão ser realizados tanto em cará1er presencial. sempÍe que lbr necessário, por meio de

agendamcnto antecipado. quanto de forma on-line. hipótese na qual haverá sempre disponibilidade dc

consultas ao conü?tado, para dirimir dúvidas da contratante assim como, para a produção de todas as peças

necessárias, conl'orme contrato, de projetos arquitelônicos de maneira ágil, de úpida devolutiva.

A contratada dcvcrá atcndcr os pleitos administrativos quaÍlto a orientação, análise e correção dos seguintes

documentos: projctos arquitetônicos, estruturais, hidráulicos/sanitiário. elétricos, incêndio e pânico,

acessibilidade. memorial descritivo, Estudo Técnico Preliminar. Termo de Referência e/ou Projeto Básico.

Planilha Orçamenliri4 orçamentos detalhados que incluam levantamento de custos, cronogramas fisico-
financeiros e estudos de viabilidade e demais especialidades técnicas necessári ls para a fase inicial dos

processos de contrataçâo da Prefcitura Municipal de Itabaianiúa em ÍazÃo do que dispõe a Nova l-ei de

Licitações e Contratos Administrativos (Lei n"14.133/21). com o fim de garantir a conformidade legal do

3
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A execução do objeto contratado devení ser conduzida s€ÍnpÍ€ por profissionais com qualificação

comprovada. sem prejuízo da responsabilização da contratada pelos defeitos e falhas na execução dos

serviços.

Os profissionais que executarão o serviço devem atender as regras ordinríu'ias de urbanidade, cordialidade e

respeito com todos os servidores desta Administração Pública Municipal.

Os demais aspectos da prestação de serviços objeto deste Termo encontram-se pormenorizada em Tópico

específico do Estudo Técnico Preliminar, aÉndice deste 'Iermo de Referência.

5. MODELODEGESTÃODOCONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as nornas
da Lei n" 14.133, de 2021, e cada paÍe responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impcdimento, ordem dc paratisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, ânotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila.

As comunicações entÍe o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal formalidade. admitindo-sc o uso de mensagcm cletrônica para esse fim.

O órgão ou entidâde podení convocâr rÊpres€ntânte da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento cquivalente; o órgão ou entidade poderá convocar o
representantc da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada. quândo houver, do método de

afeúçâo dos resuh6d65 s ílas sanções apli«áveis, dentre outros.

Fiscalizaçâo

A execução do contrato deverá ser acompanhada e liscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n" 14.133. de 2021- aÍt. ll7. canut).

Fiscalizaçâo Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhaná a execução do contrato. para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a issegunrr os melhores resultados para a Administração.

(Decreto n" I 1.246, de 2022, aÍt.22.Yl):

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que tbr necessário para a regularização das faltas

ou dos delêitos observados- " t4.t cle 2021 arl. I l7 e l)ecrelo no 11.246. de 2022 aÍt. 2? . II ):I l'
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato ernitiá notificações para a

correção da exccução do contrato, determinando prazo para a coÍreção. (Decreto n' I 1.246. de 2022. art. 22.

II I);

O hscal tecnico do contrato informâní ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisâo

ou adoção de medidrs que uhapassem sua competCrci4 para que adote as medidas necessárias s

4

saneadoras, sc for o caso. (Decreto n' I1.24ó. de 2022. art. 22. IV).
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No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico

do contral.o comunicaná o làto imediatamente ao gestor do contrato. Decreto n' I 1.246 de 2022 an.2

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovaçâo ternpestiva ou à prorrogação contratual ( Decreto n" I1.246. de

2022. an.22.W).

Fiscalização Administrativa

0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada"

acompaúará o empenho, o pagamento, as garantías, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos. solicilando quaisquer documentos comprobatórios peÍtinentes, caso necessário Art. 23 lell O

Decreto n" I 1.246. de 2022).

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problern4 reportando ao gestor do conlrato para que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n" I 1.246. de 2022. art. 23. IV)-

Gestor do Contrato

O gestor do contrato coordenará a arualização do processo de acompaúamento e fiscalização do contrato

contendo todos os regislros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da

ordem de serviço. do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

tinalidadc da administração. (Decreto no ll .246, de 2022. aÍt 21, IV).

O gestor do contrato acompaúaní os registros realizados pelos Íiscais do contrato. de todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas. informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassar€m a sua competência. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, X).

O gestor do contrato acompanhaní a manúcnçâo das condições de habilitação da contrdada, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anolará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçâo e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, III).

O gestor do conrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setoriâl quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo conlratado, com menção ao

seu desempeúo na execuçâo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos. e a

ev€ntuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de alesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto no 11.246, de 2022, âÍt. 2l, VIII).

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sançôes, a ser conduzido pela comissão de que trata o aÍ. 158 da

Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto no

11 .246, de 2022, art. 2 l. X).

O gestor do contÍato devení elaborar relatório final com inlbrmações sobre a consecução dos objetivos que

tenham justificado a contratação e evenhrais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das âtividâdes

da Administração. (Decreto no 11.246" de 2022, art. 2l, VD.

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setoÍ de contratos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento. no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do

5

contrato



Idx,
=}É**

ESTÁDO DE SEEGIPE
PREI'EITI.,IRA MI'MCIPAL DE ITÂBAIANINIIA

6 cnrrÉnros »r rrnorÇÃo f, DE pAGAMENTo

Recebimento

Os serviços serão recebidos provisoriamcnte. de forma sumári4 no ato da execuçiio juntamente com a nota

Íiscal ou insEumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhaÍnento e fiscalização do

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especifrcações constantes no Termo

de Referência e na proposla.

Os serviços poderão ser rejcitados, no todo ou em paÍg. inclusive antes do recebimento provisório, quando

em dcsacordo com as especificações constrntes no Termo de Referência e na proposta" devendo ser refcitos

no pnzo de 08 (oito) dias, a contar da notiíicação da contratada às suas custas, son prejuízo da aplicação

das penalidades.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de l5 (quinze) dias úteis. a contar do recebimento da nota fiscal

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade do serviço e

consequente aceilação mediante termo detalhado.

Para as contrataçõcs decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassern o limite de que trata o inciso ll
do art. 75 da Lei n" 14.133 tle 2021 o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até l0 (dez) dias

úteis.

O prazo pam recebimento definitivo podeú ser excepcionalmente prorrogado, de forma justiÍicada. por igual

período. quando houver neccssidade de diligências para a aferição do atendimento das exig&rcias contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, dcvcrá scr

observado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçâo do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

O praz.o para a solução, pelo contratado. dc inconsistôncias na execução do objeto ou de saneamento da nota

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pcla AdministÍação durantc a análise prévia à

liquidaçâo de despesa, não seni computado para os fins do recebimento definitivo.

O recebimento provisório ou dehnitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança

dos bens nern a rcsponsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, corrcná o prazo de dez dias úteis para íins de

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7. §3" da Instrucão

Normativa SEGE§ 4E n117/202.

O prazo de que trâta o item ânterior será reduzido à metade. mântendo-s€ a possibilidade de prorrogação. no

caso de contrataçôes decorrentes de despesas cujos valores nâo ultrapassem o limite de que trata o inciso ll
do art. 75 da Lci n' 14.133. de 2021.

Para fins de liquidação. o setor competente deveni veriticar se a nota fiscal ou instrumcnto de cobrança

equivalente apreseatado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tâis como:

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

6
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o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar: e

eventual destaque do valor de retenções tributrárrias çabíveis.

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciande.se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao

contratante;

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regulariúde Íiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sisterna, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no aí. ó8 da Lei n" 14.133. de 2021 .

A Adminisfação devení realizar consulta ao SICAF para: a) verifrcar a manutençâo das condições de

habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade,

tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder hiblico, bem como ocorrências

impeditivas indireras (INSTRUÇÀo NoRMÂrvA No 3. DE 2ó DE ABRIL DE 2018).

Constâtando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou. no mesmo

prazo. apÍesente sua defesa O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contÍatante deveú comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do conratado, bem como

quanto à existência de pagamento a ser efctuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus ctéditos.

Persistindo a irregularidade, o contratante devení adotar as medidas necessiârias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contÍatado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalrnente, aÍé que se decida pela

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçâo junto ao SICAF.

Prazo de psgsmento

O pagamento será efuuado no prazo de úé l0 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da

despesa, conforme seçâo anterior. nos termos da lnstrucão Normativa SEGESiML n' 77. de 2022.

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado s€rão atualizados monetariamente entre

o termo final do prazo de pagamento até a dâta de sua efeliva realização, mediante aplicação do INPC - índice

Nacional de Preços ao Consumidor de correção monetiária.

Forma de pâgsmento

O pagamento sená realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco. agência e contâ corrente

indicados pelo contralado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordern baneiria para pagamcnto.

7
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lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte.
quando da realização do pagamento, os percentuâis estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optaÍlte pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complemenrar no I23. de 2006,

não sofrení a retençâo tributríria quanto aos impostos e contribuiçõcs abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficaní condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao trataÍnento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

No ato do pagamento, o Município de Itâbaianinha observará o disposto na Lei Municipal no 962, de 09 de

dezembro de 201ó, e se couber, fará a cobrança da taxa de 1,S%(uma virgula cinco por cento) sobre o valor
contratâdo, vedada a retenção na fonte.

Cessão de crédito

Él admitida a cessâo fiduciriria de direitos crediticios com instituição frnanceir4 nos termos e de acordo com

os procedimentos previslos na lnstrucão Normativa SIjGES/ME n' 53. de 8 de Julho de 2020. conforme as

regras deste presente tópico.

As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/MFI n' 53, de 8 de julho de 2020,

dependerão de previa aprovação do contratante.

Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de

habilitação por parte do contratado (cedente), a celebÍação do aditamento de cessão de crédito e a realização

dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem

como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,

conforme a legislação ern vigor, ou de receber beneficios ou incenlivos fiscais ou crcditícios, direta ou
indiretamente. conforme o aí. l2 dâ l-ei n'8.429. de 1992 . nos termos do Pareccr.ll -01 de l8 de maio de

2020.

O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela

execução do objelo contratual, restando absolutamente incólumes todas as del'esas e exceções ao pagamento

e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jwídico de direito público

incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagam€nto cm conta vinculada ou

de pagamento pela efetiva comprovação do íato gerador. quando for o caso. e o desconto de multas, glosas e

prejuízos causados à Adminisração. (INSTRUÇÀO NORMATIVA N' 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e

Anexos)

^ 
ccssão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral

responsabilidade do contratâdo.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELAÇÃO DO FORNECEDOR

O fomecedor do serviço sení selecionado por meio da realização de PROCEDIMENTO DE
INEXIGIBILIDADE de licitação, com fundamento na hipótese do AÍ. 74. inciso lll da Lei 14.13312021.

Exigências de hâbilitâção

Previamente à celebração do contrato. a Administração verificará o eveltual descumprimento das condições

para contratação, especialmcnte quanto à existência dc sanção que a impeça. mediante a consulta a cadastros

informativos oficiais, tais como

a) SICAI;

8
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b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (ur*ru.portaldatransoarencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Pmidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
il la. brlsancoes/cn

A consulta aos cadastros seni realir.ada em nome da empresa inleÍessada e de seu sócio majoritiírio, por força
do artigo 12 daLeill," 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responúvel pela prática de

ato de improbidade administrativ4 a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritririo.

Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciará pma verificar se houve fraude por parte das empresiui apontadas no Relatório de

Ocorrências Impeditivas Indiretas.

A tentativa de burla sení verificada por meio dos vínçulos societiários, linhas de serviços similares, dentre
outros.

O interessado sera convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contÍatação.

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do

SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

É dever do interessado manter atualizadâ a respectiva documentação constante do SICAF. ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documcntação atualizada.

Não serão aceitos documertos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diÍbrentes. salvo aqueles

legalmente permitidos.

Se o interessado for a matri4 todos os docuÍnentos deverão estar eÍn nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da Íilial, exccto para atestados de capacidade técnic4 caso

exigidos. e no caso daqueles documentos que, pela própria natuÍeza, comprovadamente, forem emitidos
somerte em nome da matriz.

Serão aceitos regiskos de CNPJ de fomecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuições.

Para fins de habilitação, deveni o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme
sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

Empresário indiüdual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis. a cargo da Junta Comercial

da respectiva sede;

Microempreendedor Individual - Mf,I: CertiÍicado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficaú condicionada à vcrifrcaçâo da autenticidadc no sítio
https : //rvu.w.eov. brêmpresas-e-neqocios/pl-br/emÍrreen

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identilicada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social

no Registro Público de Emprcsas Mercentis, a cargo da Junta Comercíal da respectiva sede" acom
de documenlo comprobatorio de seus administradores;
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Sociedade empresária $trangeirâ: poíaria de autorizaÉo de limcionamenlo no Brasil, publicada no
Diário OÍicial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimcnto. a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativâ
DREVME n." 77. de l8 de marco de 2020.

Sociedade sinples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede.

acompaúada de documento comprobatório de seus administradores;

Filial, sucurral ou agência de satiedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agencia da sociedade simples ou empresária. respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem

sede a matriz

Sociedade cooperativa: ata dc fundação e estanÍo social. com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede. além do registro de que trata o aí. 107 da Lei n" d 1971.

Os documentos aprcscntados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectivâ.

Habilitaçío fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

Prova dc regularidade fiscal perante a I'azenda Nacional. mediante apres€ntação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacionat (PGFN), referente a todos os créditos tribuuários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por etas

administrados, inclusive aqueles relativos à Scguridadc Social. nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de

02 de outubro de 2014. do Sccretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gcral da [az-cnda

Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Declaração de que não emprega menor de l8 anos em trabalho nonrrno. perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos. salvo menor. a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do aíigo 7', XXXIII.
da Constituição;

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

ceÍidão negativa ou positiva com efeito de negativq nos termos do Título WI-A da Consolidação das l.eis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452. de l'de maio de 1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do

fomecedor. pertinerte ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

Prova de regularidadc com a l'azenda lrstadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorrel

Caso o prestador de serviço seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto
contratual, devení comprovar tal condição mediante a apresentação de declaÍaçâo da Fazenda respectiva do

seu domicílio ou scdc. ou outra cquivalcnte. na forma da lei.
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O prestador de serviço enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios
do tratamenlo diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estaftí dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contdbuintes estadual e municipal.

Qualifi cação f, conômico-Financeira

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do lbmecedor - Lei n" 14. 133 de 2O2l art.

69 ca inciso II

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e dernais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, comprovando.

A empresa interessada deverá apresentar resultado igual ou superior a I (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC)..

As empresas criadas no exercíçio financeiro da confratação direta deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos conúbeis pelo balanço de abertura. (Lei n" 14.133, de

2021, art. 65, § 1").

QualiÍicação Técnica

Comprovação de aptidão para serviços similares. equivalentes ou superior com o objeto desla contratação,
ou com o ilern pertinente, por meio de certidões on atestados, por pessoas jurídicas de direito púhlico ou
privado. ou regularmente emitidos(s) pelo conselho profissional competente, quando Íbr o caso.
Os atestados de capacidade técnica podcrão ser apresentados em nome da matriz ou filial do Í'omecedor.
O Contratado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovaçâo da legitimidade dos atestados.
apresentândo, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu supoíe à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foi executâdo o objeto contratado, dentre outros documentos.

E. ADEQUAÇÂOORÇAMtrNTÁRIA

As despesas decorreates da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Gsral do Municipio.

A contratação sená atendida pela seguinte doÍação:

Âeão 
-2011 _ q i) HÂNUTENÇÃO OÂ SECRETiFIÀ DE EDUCÀç;O

Ôeà l5$0 PBEFEITURA MUN|CIPÀL DE ITAEÂIANINHA

lhd. Orç l5ü)7 SÉCRETARIA MI,NCIPAL DE EDtf,AÇb
Fúçào 12 Édrcàçào

§àÁreâo 361 kxtro ÊrÉancrld

ftosana 00O5 ÂCESSO UNTVERSAI- ÂO ENSll.lO PUBLICO 0E AUALI0AOE

gentcrro Sf9$Sú q t't Cutos Sêryrçcô dê TcÍcêlÍos - Pêssoô iur,orcâ

Fúfc Rêcrrlo 15001001 q f) ld.ó!6craiiâ Càs dê3çrsr3 ac,r. ír':ar:uto.Çàoe dcsca',.o1r,,rc..to do êrrrr'o
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9. DASSANÇÔESADMINISTRÁTIVÀS

Comete infração administrativq nos termos da Lei n" 14.133121,o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave daÍlo à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação son motivo justificado;

e) apresentar documentaçâo falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

Í) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846113.

Serâo aplica.laq ao contratâdo que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não sejustificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2'. da Lei n' 14.133121)'.

b) Impedimento de licitar e contÍatar, quando praticadas as condúas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, ssnpÍe que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art- 156,

§ 4". da Lei n'14.133121);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e coffratar. quando praticadas as condutas descritas nas alíncas
"e", "t", "B" e "h" do subitem acima- bem como nÍs alíneas "b", "c" e "d". que justitiquem a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, §5', da Lei n' 14.133121);

d) Multa:

d.l .) Moratória de 20Á (dois por cento) por dia de atraso injustilicado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (dias) dias.

A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9", da Lei n" 14.133121).

Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamefite com a multa (art. 156. §7',
da Lei no 14.133/21).

Antes da aplicação da multa será facultada a deÍbsa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de sua intimação (art. 157, da Lei n' l4.l33l2l).
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Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento evenhralmente devido
pelo Contratante ao Contratado, alern da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada

ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8'. da Lei no l4.l33l2l\.

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial a multa podeni ser recolhida administrativamente no
prazo miíximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimenlo da comunicação enviada pela autoridade

competente-

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágÍaÍbs do art. 158 da Lei n"

14.133121, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para

licitar ou contraÍar.

Na aplicação das sanções serâo considerados (aÍ. 156, §lo, da Lei n' 14.133/21):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou aÍenuantes;

d) os danos que dela provieran para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍnas e orientações dos

órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativ:rs na Lei no 14.133121, ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei n' 12.846113,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (aÍt. 159).

A personalidadejurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a pnltica dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa

do mesmo ramo com relação dc coligação ou controle, de falo ou de direito, com o Contratado. observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (aÍ. 160, da

Lei n' 14.133/21).

O Contratante deveriíI, no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizsdos os dados relativos às sanções por ela aplicadas. para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep). instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n" 14.133, de 2O2l).

Âs sanções de impcdimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133121.
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Os débitos do contratado pzrra com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa. poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
dcvidos pelo referido órgão dccorrentes destc mesmo contrato ou de outros confatos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgío ora contrataÍrte, na forma da Instrução Normativa SEGESÀ/IE, no 26,
de t3 de abril de 2022.

IO. DISPOSIçÔES GERAIS

Considerando a legislação que rege o tcma. encamiúe-se à autoridadc competente para a análise da

conveniência e oportunidade para a contratação e deÍnais provid&rcias cabíveis.

Itabaianiúa/SE. 22 de OUTUBRO DE 2025.

ffitpflgtô§- &#ô6fÂiê".
1'I]CN ICA DO DEPARI'AMENI'O F'INANCEIRO
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